
OAB representa contra procuradores que deram voz de prisão a
estagiário

A saia-justa vivida por um estagiário de Direito no Ministério Público Federal de São José do Rio Preto
(SP) virou questão nacional. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil representou nesta
quarta-feira (11/11) contra dois procuradores de São José do Rio Preto. A reclamação, entregue na
Corregedoria-Geral do MPF, acusa os procuradores de abuso de autoridade ao darem voz de prisão a um
estagiário que pedia para ver autos de inquéritos.

O caso aconteceu no dia 22 de setembro, quando Luiz Eduardo Kuntz, estagiário do escritório Toron,
Torihara e Szafir Advogados — do qual é sócio o secretário-geral adjunto do Conselho Federal Alberto
Zacharias Toron —, foi ao MPF de São José do Rio Preto para consultar inquéritos policiais de clientes
do escritório. Durante a consulta, o estudante de Direito ouviu voz de prisão dos procuradores da
República Álvaro Luiz de Mattos Stipp e Anna Cláudia Lazzarini, sob a acusação de invadir “área
restrita” da Procuradoria e desacatar os procuradores. Segundo a OAB, ele ficou detido em uma sala sem
poder usar o telefone, vigiado por seguranças armados, até que agentes federais chegaram para levá-lo
de camburão à Delegacia da Polícia Federal da cidade.

De acordo com a representação entregue à Corregedoria, os procuradores não foram à delegacia para a
lavratura do auto de prisão em flagrante e nenhum dos funcionários do MPF que presenciou a cena
confirmou o desacato nos depoimentos prestados.

Além disso, o despacho dado pelo delegado federal que ouviu os depoimentos, citado na representação,
aponta uma contradição no que afirmou o MPF, diz ainda a OAB. Em telefonema ao delegado logo após
a voz de prisão, a procuradora Anna Cláudia Lazarini avisou que o estagiário seguia preso para o distrito
depois de entrar no prédio da Procuradoria identificando-se como advogado aos vigilantes, “fato não
verídico, como demonstrado neste expediente”, disse o delegado no despacho.

“Ora, primeiro foi dada voz de prisão em flagrante por desacato, e o estagiário foi preso e conduzido até
a delegacia. No dia seguinte, certamente percebendo o abuso praticado, os procuradores mudam a
acusação?”, questiona na Representação o presidente do Conselho Federal da OAB, Cezar Britto,
referindo-se à acusação de falsa identidade feita contra o estagiário Kuntz. Por isso, a entidade pede que
a Corregedoria do MPF tome para si a condução do inquérito aberto contra o estagiário e que tome “as
providências disciplinares e penais cabíveis contra os procuradores da República em São José do Rio
Preto”.

Lado acusador
Procurado pela Consultor Jurídico, o Ministério Público Federal em São Paulo reafirmou, por meio de
sua assessoria de imprensa, a versão dos fatos dada em nota divulgada no dia 28 de setembro. Segundo a
nota, Kuntz invadiu a área onde ficam os processos mesmo avisado pelos funcionários, remexeu autos e
respondeu ser advogado quando abordado pelo procurador. Segundo o MPF, a segurança no prédio teve
de ser reforçada. Procurado pela ConJur no dia 25 de setembro, o procurador Álvaro Stipp não quis
atender. Nesta quarta (11/11), a assessoria informou que os procuradores ainda não foram citados da
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representação, e por isso não falariam sobre o caso.

Pela versão na nota MPF, ao receber o estagiário, uma funcionária telefonou para a procuradora Anna
Cláudia Lazzarini para pedir autorização de vista. Segundo a nota, Kuntz afirmou que não tinha de se
identificar para ver um processo sem segredo de Justiça. Anna Cláudia se negou a atendê-lo sem que ele
adiantasse o assunto. Diante da insistência, a funcionária falou pessoalmente com a procuradora,
avisando que Kuntz ameaçara “subir e invadir” o gabinete da procuradora, pois “não precisava marcar
hora para falar com procurador”, segundo o MPF. A servidora, então, foi orientada a reforçar a
segurança.

“O procurador e a procuradora desceram. Ao chegar, encontraram o cidadão. Ao ser indagado quem
seria o advogado que estaria causando problemas, teria dito ‘sou eu’”, afirma a nota do MPF. Álvaro
Stipp argumentou que “não é possível permitir que uma pessoa não-autorizada e não identificada entre,
mexa em processos muitas vezes sigilosos, sem autorização”. De acordo com o procurador, a história
contada sobre a vigilância do estagiário em uma sala sem poder fazer ligações é um exagero. “O
advogado foi levado a uma sala de reunião, com banheiro, ar condicionado, onde fez ligações, enquanto
esperava a chegada de agentes da Polícia Federal”, afirma a nota do MPF, que assevera: “Em nenhum
momento o advogado admitiu que era um estagiário de Direito”.

Prerrogativas em jogo
Liberado depois de prestar depoimento na Delegacia da Polícia Federal de São José do Rio Preto na
terça (22/9), Luiz Eduardo Kuntz contou uma história diferente, confirmada pelo advogado Edson
Torihara, seu chefe. Segundo o relato do rapaz, ele foi à Procuradoria para consultar inquéritos policiais
contra clientes do escritório em que trabalha, o Toron, Torihara e Szafir Advogados. Como não
conseguiu autorização nem pôde conversar com a procuradora responsável pelo caso, Anna Cláudia
Lazzarini, Kuntz pediu a um funcionário da PF que fazia carga de um dos inquéritos para ver o processo.
Enquanto checava as informações, foi abordado pelo procurador Álvaro Stipp, que lhe deu voz de prisão.

Kuntz não deixou por menos e rebateu também com voz de prisão contra o procurador, por abuso de
autoridade, já que o local era público. Ainda segundo o depoimento, o estagiário aguardou detido a
chegada dos policiais federais, enquanto era vigiado por dois agentes em uma sala, sem direito a usar o
telefone, até sair escoltado à delegacia. Na delegacia, ele depôs assistido pelo presidente da subseção de
São José de Rio Preto da OAB, Odnei Bianchin. Segundo o estagiário, não houve oposição de nenhum
dos funcionários à sua entrada depois que o policial federal lhe autorizou ver o processo que seria levado
à DPF. Também não havia sinalização de trânsito restrito no local, disse ele, que garantiu ter uma
certidão que lhe autorizava ver os autos.

Para a Comissão de Direitos e Prerrogativas da seccional paulista da OAB, Kuntz “não cometeu
qualquer irregularidade, ilicitude e, agindo com educação, pretendia apenas cumprir ao que lhe fôra
determinado”, segundo nota. Isso foi confirmado pelo policial federal que autorizou o estagiário a ver o
processo que levaria à PF, considera a Ordem. “A autoridade policial não coadunou e perpetrou o abuso,
reconhecendo, como declararam testemunhas, que este nada cometera.”

Para o presidente da comissão, Sergei Cobra Arbex, e o vice, Daniel Leon Bialski, o que aconteceu em
São José do Rio Preto repercute na própria advocacia. “É inadmissível que pessoas, utilizando de
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petulância extrema e falta de educação, tenham desrespeitado o nobre Luiz Eduardo Kuntz, enquanto
homem, cidadão e estagiário. Com as atitudes ocorridas, não somente ele, mas todos os demais membros
de nossa classe se sentem atingidos com atitude tão vil”, diz a nota assinada pelos advogados. “É por
atitudes deste jaez que urge seja aprovada a lei que protege as prerrogativas e pune seus ofensores mais
severamente”, afirmaram.

Osso duro
Não é a primeira vez que Luiz Eduardo Kuntz tem de brigar para ter acesso a processos. Em março, o
estagiário bateu de frente com um juiz federal no Tribunal Regional Federal da 3ª Região para ver autos
sob segredo de Justiça. O juiz convocado Roberto Jeuken permitiu que o estagiário levasse o processo,
mas não que o lesse.

O resultado foi uma representação do advogado Alberto Zacharias Toron na Corregedoria do Conselho
da Justiça Federal. “A situação é esdrúxula, data venia. Soa estranho que, podendo retirar os autos do
cartório e levá-los até o escritório, não os possa examinar no meio do caminho para, em conjunto com o
advogado, elaborar peças. Seria uma espécie de estagiário cabra-cega”, disse Toron na ocasião.

Clique aqui para ler a representação.
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